
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL N.º 0000377-55.2009.815.0941 – Comarca de Água Branca
Relator   : Ricardo Vital de Almeida, Juiz convocado em substituição ao Exmo. Des. Saulo 
Henriques de Sá e Benevides
Apelante     : Tarcísio Alves Firmino
Advogado   : Marcelino Xenófanes Diniz de Souza
Apelada      : Cyro Tamar Melo Firmino
Advogado   : Laudicéia Rocha de Melo Barros

APELAÇÃO  CÍVEL  —  AÇÃO  DE  EXONERAÇÃO  DE 
ALIMENTOS  —  MAIORIDADE  CIVIL  —  PORTADOR  DE 
EPILEPSIA — PROCEDÊNCIA PARCIAL — REDUÇÃO DOS 
ALIMENTOS  —  IRRESIGNAÇÃO  —  DESPESAS  COM  O 
TRATAMENTO DA ENFERMIDADE — OBSERVÂNCIA  DO 
BINÔMIO  NECESSIDADE/POSSIBILIDADE  — 
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA — DESPROVIMENTO.

— “APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE EXONERAÇÃO DE ALIMENTOS. 
FILHO MAIOR. NECESSIDADES ESPECIAIS.  Alcançada a  maioridade do 
filho a pensão alimentícia pode subsistir em razão da relação de parentesco e não 
mais com base no dever de sustento de filho menor. Demonstrada a necessidade 
especial do filho maior indispensável a prestação dos alimentos recebidos dada a 
sua  incapacidade  de  prover  sua  própria  mantença.  (TJMG;  APCV 
1.0194.11.007240-3/001; Rel. Des. Fernando Caldeira Brant; Julg. 09/01/2014; 
DJEMG 16/01/2014)”

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima 
identificados.

A C O R D A a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal 
de Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento à Apelação Cível. 

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Apelação Cível interposta por  Tarcísio Alves Firmino 
contra  a  sentença  de  fls.  211/214 que,  nos  autos  da  Ação  de  Exoneração  de  Pensão 
Alimentícia,  julgou parcialmente procedente seu pedido, nos termos do art. 269, I, do CPC, 
reduzindo o valor da pensão paga pelo autor ao promovido ao valor de 02 (dois) salários 
mínimos.
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Em suas razões recursais (fls. 221/230), o recorrente assegura que o 
recorrido está com mais de 30 anos, é casado, formado em enfermagem, tem casa própria e 
está  completamente  apto  ao  trabalho.  Pugna pelo  provimento  do  recurso  para  reformar  a 
sentença e julgar totalmente procedente seu pedido exposto na peça inicial.

Contrarrazões às fls. 236/240.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça, em parecer de fls. 
246/250, opinou pelo desprovimento do recurso, para que seja mantida a sentença vergastada 
em todos os seus termos. 

É o Relatório. Voto.

O autor/apelante, aduz ter efetuado acordo com homologação do Juízo 
da Comarca de Água Branca, concordando em pagar ao seu filho Cyro Tamar Melo Firmino, 
a título de pensão alimentícia,  a importância  de 3,5 (três e meio) salários mínimos,  a ser 
descontada no seu contracheque.

Acontece  que  após  anos  cumprindo  fielmente  esta  obrigação, 
ingressou com pedido de exoneração destes alimentos, alegando que o réu já teria completado 
28 anos e já tinha curso superior em Enfermagem.

Dirimindo  a  controvérsia,  o  magistrado  julgou  parcialmente 
procedente seu pedido, nos termos do art. 269, I, do CPC, reduzindo o valor da pensão paga 
pelo autor ao promovido ao valor de 02 (dois) salários mínimos.

Irresignado, apresentou apelo pugnando pelo provimento do recurso 
para reformar a sentença e julgar totalmente procedente o pedido exposto na peça inicial.

Pois bem. A sentença não merece reparo.

Analisando  detidamente  os  autos,  observa-se  que  o  promovido  é 
portador de Epilepsia  desde a infância,  controlada por medicação que,  após procedimento 
cirúrgico realizado em São Paulo, amenizou as constantes crises, conforme Laudo de Exame 
Médico Pericial (fls. 140/142).

Nasceu no ano de 1980 e, embora tenha idade superior a 30 (trinta) 
anos  e  curso  de  nível  superior,  necessita  de  cuidados  especiais  com sua  saúde  (exames, 
medicação, etc). Não apresenta incapacidade para o trabalho, desde que não sejam funções de 
risco,  o  que  não  implica  que  os  pais  estejam  desobrigados  a  prestar  auxílio  aos  filhos 
necessitados.

A ação de exoneração alimentícia pressupõe a existência de fato novo, 
devidamente  comprovado,  que  altere  substancialmente  as  condições  econômicas  do 
alimentante ou alimentando, o que não se verificou no caso em exame. Deve-se atentar, pois, 
para o pressuposto indispensável:  há que existir a condição de ação para a exoneração de 
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alimentos, que é a real modificação da capacidade econômica de uma das partes da relação 
jurídica, seja a do alimentante,  seja a do alimentado, sempre de forma que se mantenha o 
princípio da proporcionalidade.

O que se busca é a continuidade de atendimento das necessidades da 
alimentado  pelo  alimentante  dentro  dos  limites  razoáveis  de  sua  comprovada  capacidade 
financeira,   corrigindo-se o quantitativo  pensionário  na medida  em que,  com o passar do 
tempo e das alterações de vida de cada um, deixe de haver uma adequada proporção no valor 
dos alimentos, levando, então, o juízo a rever aquele quantitativo para adequá-lo à realidade 
atual da situação das partes interessadas.

Como  é  sabido,  o  chamado  binômio  alimentar  (ou  trinômio,  para 
alguns), tem como referência as necessidades do beneficiário e as possibilidades do obrigado. 
E esse balizamento deve ser levado em conta no caso de revisão (redução ou majoração) ou 
de exoneração, sobrevindo mudança na situação financeira de quem supre ou de quem recebe 
os alimentos, como diz o Código Civil (art. 1.699).

Dispõe o art. 1.699 do Código Civil: 

“Se, fixados os alimentos, sobrevier mudança na situação financeira de quem 
os supre,  ou na de quem os recebe,  poderá o interessado reclamar ao juiz,  
conforme as circunstancias, exoneração, redução ou majoração do encargo”.

 O presente caderno processual demonstra claramente que o apelado, 
embora com maioridade civil, mas com capacidade laborativa limitada, recebe alimentos de 
seu genitor em virtude da necessidade de cuidados especiais com sua saúde, como uso de 
medicação contínua e deslocamento para o Estado de São Paulo para realização de exames.

A Jurisprudência dos Tribunais se posicionam no mesmo sentido dos 
autos:  

APELAÇÃO  CÍVEL.  REVISÃO  DE  ALIMENTOS.  BINÔMIO 
NECESSIDADE/POSSIBILIDADE.  ÔNUS DA PROVA.  CONCLUSÃO Nº  37 
DO CETJRGS. FILHO ADOLESCENTE QUE APRESENTA NECESSIDADES 
ESPECIAIS,  SENDO  PORTADOR  DE  PATOLOGIA  CRÔNICA E 
APRESENTANDO  ATRASO  DO  DESENVOLVIMENTO  COGNITIVO. 
ALEGADA  IMPOSSIBILIDADE DO  ALIMENTANTE  NÃO  COMPROVADA.  
SENTENÇA CONFIRMADA.  A exoneração ou redução dos alimentos, assim  
como a  majoração,  somente  se  justifica  quando  comprovada alteração  no  
binômio  necessidade/possibilidade.  As  necessidades  do  alimentando  -  
Adolescente  que  apresenta  problemas crônicos  de  saúde,  incluindo  deficit  
cognitivo, necessidade de escola especial e uso contínuo de medicamentos -,  
não  autorizam  a  redução  do  quantum  na  proporção  pretendida  pelo  
alimentante,  que  não  logrou  êxito  em  demonstrar  a  insuportabilidade  do  
encargo. Apelo  desprovido.  (TJRS;  AC  27254-50.2014.8.21.7000;  Porto  
Alegre;  Sétima  Câmara  Cível;  Relª  Desª  Sandra  Brisolara  Medeiros;  Julg.  
24/09/2014; DJERS 30/09/2014) 

EXONERAÇÃO  DE  ALIMENTOS.  PRELIMINAR  DE  NULIDADE  DA 
SENTENÇA  POR  JULGAMENTO  EXTRA  PETITA.  REJEIÇÃO. 
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MAIORIDADE DO ALIMENTANDO.  PORTADOR DE NECESSIDADES 
ESPECIAIS.  INCAPACIDADE  PARA  O  TRABALHO.  APLICAÇÃO  DO 
BINÔMIO NECESSIDADE/POSSIBILIDADE. REDUÇÃO DO PERCENTUAL 
DEVIDO A TÍTULO DE ALIMENTOS. SENTENÇA MANTIDA. 1 - O pedido de 
exoneração de alimentos é mais  abrangente  que sua redução, não existindo  
sentença extra petita no caso de redução da pensão alimentícia no bojo da ação 
de exoneração de alimentos, porquanto não extrapolou o pedido inicial. 2 - A 
maioridade civil exime o genitor do dever de prestar alimentos, fundado no  
poder  familiar,  subsistindo,  contudo,  a  obrigação  alimentar  fundada  na  
relação de parentesco, caso seja demonstrado que o filho não tem condições  
de prover o próprio sustento. 3 - Apesar de ser maior de idade, o alimentando 
apresenta retardo no desenvolvimento neuropsicomotor, do que lhe advém a  
incapacidade  para  o  trabalho.  4  -  Havendo  nova  situação  financeira  do  
alimentante  que  lhe  impõe  claramente  uma  redução  em sua  capacidade  de 
prestar os alimentos devidos a seu filho, admissível a redução do percentual  
fixado a título de pensão alimentícia. Apelação cível desprovida. (TJDF; Rec  
2006.01.1.097142-3;  Ac.  668.072;  Quinta  Turma  Cível;  Rel.  Des.  Angelo 
Canducci Passareli; DJDFTE 16/04/2013; Pág. 173) 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  EXONERAÇÃO  DE  ALIMENTOS.  FILHO 
MAIOR. NECESSIDADES ESPECIAIS. Alcançada a maioridade do filho a  
pensão alimentícia pode subsistir em razão da relação de parentesco e não  
mais  com  base  no  dever  de  sustento  de  filho  menor.  Demonstrada  a  
necessidade especial do filho maior indispensável a prestação dos alimentos  
recebidos dada a sua incapacidade de prover sua própria mantença. (TJMG; 
APCV  1.0194.11.007240-3/001;  Rel.  Des.  Fernando  Caldeira  Brant;  Julg. 
09/01/2014; DJEMG 16/01/2014)

Sendo assim, não há motivos ensejadores para modificação da decisão 
que julgou parcialmente procedente o pedido vestibular, reduzindo o valor da pensão paga ao 
apelado ao valor de 02 (dois) salários mínimos.

Feitas  estas  considerações,  em  harmonia  com  parecer  ministerial, 
NEGO PROVIMENTO ao recurso, mantendo a sentença em todos os seus termos.

É como voto. 

Presidiu a Sessão a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes. 
Participaram do  julgamento,  o  Exmo  Dr.  Ricardo  Vital  de  Almeida,  Juiz  convocado  em 
substituição ao Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides (relator), o Exmo. Des. José 
Aurélio da Cruz e a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento o Dr. Doriel Veloso Gouveia, Procurador de 
Justiça.

João Pessoa, 16 de dezembro de 2014

Ricardo Vital de Almeida
Relator - Juiz convocado
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

APELAÇÃO CÍVEL N.º 0000377-55.2009.815.0941 – Comarca de Água Branca

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Apelação Cível interposta por  Tarcísio Alves Firmino 
contra  a  sentença  de  fls.  211/214 que,  nos  autos  da  Ação  de  Exoneração  de  Pensão 
Alimentícia,  julgou parcialmente procedente seu pedido, nos termos do art. 269, I, do CPC, 
reduzindo o valor da pensão paga pelo autor ao promovido ao valor de 02 (dois) salários 
mínimos.

Em suas razões recursais (fls. 221/230), o recorrente assegura que o 
recorrido está com mais de 30 anos, é casado, formado em enfermagem, tem casa própria e 
está  completamente  apto  ao  trabalho.  Pugna pelo  provimento  do  recurso  para  reformar  a 
sentença e julgar totalmente procedente seu pedido exposto na peça inicial.

Contrarrazões às fls. 236/240.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça, em parecer de fls. 
246/250, opinou pelo desprovimento do recurso, para que seja mantida a sentença vergastada 
em todos os seus termos.

É o Relatório.

À Douta Revisão.

João Pessoa, 30 de outubro de 2014.
                                

Ricardo Vital de Almeida
Relator - Juiz Convocado

5


